
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG Nº 2009/2019 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 10597/2019, 
RESOLVE: 
Autorizar a liberação dos servidores FELIPE RONDON DA ROCHA, nos períodos de 8 a 12/7, de 22 a 26/7, de 5 a 9/8, de 19 a 23/8, de 2 a 6/9,
de 16 a 20/9, de 30/9 a 4/10, de 14 a 18/10, de 29 a 31/10, de 4 a 8/11, de 18 a 22/11, de 2 a 6/12 e  de 16 a 19/12/2019, HUGO CAMILO NOBRE
PIRES, nos períodos de 25 a 29/11 e de 9 a 13/12/2019, MONIQUE CURADO CARVALHO FRANCO RABELO, no período de 1º a 5/7/2019 e
SUZANE CARREIRO BERNARDINO RONDON, nos períodos de 8 a 12/7, de 22 a 26/7, de 5 a 8/8, de 2 a 6/9, de 16 a 20/9, de 30/9 a 4/10, de 14
a 18/10, de 21 a 25/10, de 4 a 8/11, de 18 a 22/11, de 2 a 6/12 e de 16 a 19/12/2019, para participarem das atividades do Grupo Nacional de
Negócio do Sistema PJe (GNN),  sem ônus para este Tribunal. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/SGJ

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/SGJ Nº 1988/2019 
Designa a Equipe que atuará na etapa da Justiça Itinerante em Cristalina-GO, de 8 a 11 de julho de 2019. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, 
CONSIDERANDO no art. 3º, inciso IV, da Portaria TRT 18ª GP/SGJ Nº 67/2013, que institui o Grupo de Trabalho da Justiça Itinerante; e 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 22838/2016, 
RESOLVE:  
Art. 1º Designar a Equipe que atuará na etapa do Programa Justiça Itinerante a ser realizada na localidade de Cristalina-GO, no período de 8 a 11
de julho de 2019, que será composta por: Rosana Rabello Padovani Messias, Juíza Titular da Vara do Trabalho de Luziânia, Ronaldo Barbosa da
Silva, servidor lotado na Secretaria de Tecnologia da Informação, Ana Carolina Rotta Pereira, lotada na Vara do Trabalho de Luziânia e Gustavo
Medeiros de Rezende Soares e João Gualberto de Araújo Lima Neto, lotados na Divisão de Segurança Institucional. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
Assinado Eletronicamente 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
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[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2019
 

ATA DE CORREIÇÃO - 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2019
 

ATA DE CORREIÇÃO - 18ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 18ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2019
 

Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 41/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 10 de julho de 2019, será realizada correição ordinária, na
modalidade semipresencial, na 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da Consolidação das
Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que ficam cientificados os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar,
bem como os servidores da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, às 11:00 hs do dia 10 de julho, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades classistas e
outros interessados, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do trabalho, na
Secretaria da Corregedoria Regional, localizada no 7º andar do Edifício do Fórum Trabalhista da 18ª Região. 
Fica revogado o Edital nº. 32/2019. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 05 de julho de 2019. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 39/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 12 de agosto do ano em curso, será realizada correição
ordinária, na modalidade semipresencial, no CEJUSC GOIÂNIA – Centro Judiciário de Solução de Conflitos, em conformidade com o disposto no
artigo 682, inciso XI, da Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que ficam cientificados
os Excelentíssimos Juízes Titulares e Auxiliares, bem como os servidores da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, às 09h do dia 12 de agosto, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades classistas e outros
interessados, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do trabalho, na Secretaria
da Corregedoria Regional, localizada no 7º andar do Edifício do Fórum Trabalhista da 18ª Região. 
Fica revogado o Edital de Correição Ordinária n.º 25/2019. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 02 de julho de 2019. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 40/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 30 de julho do ano em curso, será realizada correição ordinária,
na modalidade semipresencial, na Vara do Trabalho de Formosa, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da Consolidação das
Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011,  para o que fica cientificado o  Excelentíssimo Juiz Titular, bem como os
servidores da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, às 15:00h do dia 30 de julho, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades classistas e
outros interessados, para para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do trabalho. 
Fica revogado o Edital de Correição nº. 37/2019. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 05 de julho de 2019. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

Portaria

Portaria SCR/NGMAG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1996/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
CONSIDERANDO, ainda, o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-
02.2017.5.90.0000, para efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, 
CONSIDERANDO, ainda, a recente edição da Resolução CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT
nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus, notadamente no §2º do artigo 4º, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designadas as Juízas abaixo relacionadas para realizarem audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da
Justiça do Trabalho da 18ª Região – Aparecida de Goiânia, nas respectivas datas: 
- Juíza ENEIDA MARTINS PEREIRA DE SOUZA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 10 a 14, 17 a 19 e 24 a
28 de junho de 2019; 
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- Juíza FERNANDA FERREIRA, Auxiliar Fixa da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 3 a 7 e 10 a 14 de junho de 2019,
e 
- Juíza NARA BORGES KAADI PINTO MOREIRA, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 3 a 7, 17 a 19 e 24 a
28 de junho de 2019. 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1997/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
CONSIDERANDO, ainda, o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-
02.2017.5.90.0000, para efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, 
CONSIDERANDO, ainda, a recente edição da Resolução CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT
nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus, notadamente no §2º do artigo 4º, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designados os Juízes abaixo relacionados para realizarem audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da
Justiça do Trabalho da 18ª Região – Rio Verde/GO, nos seguintes períodos:  
- Juiz DANIEL BRANQUINHO CARDOSO, Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde nos períodos de 03, 12 a 13, 17 a 19, e 24 a 26 de
junho de 2019;  
- Juíza MARCELA CARDOSO SCHUTZ DE ARAÚJO, Juíza Auxiliar Fixa da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde nos períodos de 6 a 7 e 10 a 11 de
junho de 2019;  
- Juíza SAMARA MOREIRA DE SOUSA, Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde nos períodos de 4 a 5 e 10 a 11 de junho de 2019, e 
- Juiz PEDRO HENRIQUE BARRETO MENEZES, Juiz Auxiliar Fixo da  1ª Vara do Trabalho de Rio Verde nos períodos de 3 a 7 de junho de 2019.
 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1998/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10752/2019, 
RESOLVE: 
CONCEDER à Exma. Juíza do Trabalho JEOVANA CUNHA DE FARIA, Titular da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás, licença gala por 8
(oito) dias consecutivos, no período de 22 a 29 de junho de 2019, nos termos do art. 72, inciso I, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de
1979. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1990/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
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R E S O L V E,  
Designar o Juiz do Trabalho Substituto KLEBER MOREIRA DA SILVA,  volante regional, para responder pela titularidade da Vara do Trabalho de
Luziânia, no período de 18 de novembro a 7 de dezembro de 2019, em virtude de férias da Juíza Titular. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do referido magistrado nos períodos de 18 a 22, 25 a 29 de novembro e 2 a 6 de dezembro de 2019, no
percurso, Goiânia - Luziânia – Goiânia, bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1991/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10024/2019, 
RESOLVE: 
CONCEDER à Juíza do Trabalho Substituta KARINA LIMA DE QUEIROZ, Auxiliar Fixa da 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, 15 (quinze) dias de
licença para tratamento da própria saúde, no período de 21 de junho a 5 de julho de 2019, nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei Complementar
nº 35, de 14 de março de 1979. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1992/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10559/2019, 
RESOLVE: 
CONCEDER à Exma. Juíza do Trabalho ENEIDA MARTINS PEREIRA DE SOUZA ALENCAR, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de
Goiânia, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referentes ao 1º período de 2018, para fruição no período de 19 de agosto a 17 de setembro de
2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1993/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10377/2019, 
RESOLVE: 
DEFERIR à Exma. Juíza do Trabalho Substituta LAIZ ALCÂNTARA PEREIRA, Auxiliar Fixa da Vara do Trabalho de Goianésia, o pedido de
alteração de férias referentes ao 2º período de 2018, anteriormente deferidas para o período de 19 de agosto a 17 de setembro de 2019, para
fruição em 15 de outubro a 13 de novembro de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1994/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10703/2019, 
RESOLVE: 
CONCEDER à Exma. Juíza do Trabalho CLEUZA GONÇALVES LOPES, Titular da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, 30 (trinta) dias de férias
regulamentares, referentes ao 2º período de 2019, para fruição no período de 18 de novembro a 17 de dezembro de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1995/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
CONSIDERANDO, ainda, o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-
02.2017.5.90.0000, para efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, 
CONSIDERANDO, ainda, a recente edição da Resolução CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT
nº 155/2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus, notadamente no §2º do artigo 4º, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designados os Juízes abaixo relacionados para realizarem audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da
Justiça do Trabalho da 18ª Região – Goiânia/GO, nos respectivos períodos: 
- Juiz KLEBER DE SOUZA WAKI, Titular da 17ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 3 a 7 de junho de 2019; 
- Juiz ANTÔNIO GONÇALVES PEREIRA JÚNIOR, Titular da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 3 a 7 e 10 a 14 de junho de 2019; 
- Juiz JOSÉ LUCIANO LEONES DE CARVALHO, Auxiliar Fixo da 1ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 10 a 14 de junho de 2019; 
- Juiz EDUARDO DO NASCIMENTO, Auxiliar Fixo da 3ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 17 a 19 de junho de 2019; 
- Juiz MARCELO ALVES GOMES, Auxiliar Fixo da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 17 a 19 e 24 de junho de 2019; 
- Juiz EDUARDO TADEU THON, Auxiliar Fixo da 6ª Vara do Trabalho de Goiânia e Coordenador do CEJUSC, no período de 24 a 28 de junho de
2019, e 
- Juiz JOAO RODRIGUES PEREIRA Titular da 5ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 25 a 28 de junho de 2019. 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1999/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Considerar autorizado o deslocamento do Juiz do Trabalho CÉSAR SILVEIRA, Titular da Vara do Trabalho de Goiás, nos períodos de 23 e 30 de
maio, 4, 6 e de 11 a 12 de junho de 2019, no percurso Goiás – Goiânia – Goiás, bem como o pagamento das respectivas indenizações de
transporte, em virtude de participação do magistrado, em sessão da 1ª Turma Julgadora, bem como Sessão no Tribunal Pleno, nos termos da
designação constante da PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 965/2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 2000/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10776/2019, 
RESOLVE: 
CONCEDER à Exma. Juíza do Trabalho Substituta GIRLENE DE CASTRO ARAÚJO ALMEIDA, Volante Regional, 30 (trinta) dias de férias
regulamentares, referentes ao 2º período de 2019, para fruição no período de 16 de outubro a 14 de novembro de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 2001/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Designar a Juíza do Trabalho Substituta JEANNE KARLA RIBEIRO E BEZERRA, volante regional, para auxiliar na 6ª Vara do Trabalho de Goiânia
no período de 26 a 27 de agosto de 2019, em virtude de participação do Juiz Auxiliar Fixo em evento direcionado aos Coordenadores de CEJUSC
- Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho em Brasília – DF. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 2002/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 10581/2019, 
RESOLVE: 
SUSPENDER no dia 5 de julho de 2019 as férias concedidas pela Portaria TRT 18ª SCR/NGMAG 1053/2019 ao Exmo. Juiz do Trabalho CÉSAR
SILVEIRA, Titular da Vara do Trabalho de Goiás, referentes ao 1º período de 2014, em virtude de participação no curso Reunião Metas Nacionais,
lançamento do Hórus 18, apresentação dos convênios SREI/ANOREG e IEPTB/PROTESTOJUD, promovido pela Escola Judicial, com fruição do
dia residual em 13 de dezembro de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 1986/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 10609/2019, 
R E S O L V E : 
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Art. 1º Autorizar o deslocamento do servidor WILANE CARLOS DA SILVA MASSARANI de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 31/7 a
02/08/2019, bem como o pagamento das diárias devidas.  
Motivo: ENCONTRO/WORKSHOP - Participar do III Workshop dos Estatísticos do Poder Judiciário, a ser realizado nos dias 1º e 2 de agosto do
corrente ano, no Auditório 1 do TSE, em Brasília/DF, conforme PA 9579/2019. 
Art. 2º Revogar a Portaria TRT 18ª DG n° 1949/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 1987/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 10740/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento do servidor  KLAYTON ALBERTO DE SOUZA de Goiânia-GO a Brasília-DF, no dia 09/07/2019, bem como o pagamento
das diárias devidas. 
Motivo: REUNIÃO/SEMINÁRIO - Conduzir a Excelentíssima Desembargadora Silene Aparecida Coelho, à Brasília, onde participará da 2ª Reunião
dos Gestores nacionais e Regionais do Programa de Combate a Trabalho Infantil e Estímulo a Aprendizagem, como autorizado no processo
administrativo nº 6.935/2015.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/GP Nº 1983/2019 
Altera a Portaria TRT 18ª DG/GP nº 311/2019, que designa Juízes do Trabalho para atuar como Juiz Auxiliar da Execução e da Vice-Presidência,
para incluir os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 2º. 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 1750/2019,  
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno, 
Art. 1º Acrescentar os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 2º da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 311, de 4 de fevereiro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte
redação:  
“Art. 2º (...) 
§ 1º Ao Juiz designado, fica delegada a competência para, nos autos de precatórios expedidos, oficiar, apreciar requerimentos e solucionar
incidentes. 
§ 2º Não são abrangidos na delegação mencionada no parágrafo anterior, por serem de competência exclusiva do Presidente do Tribunal, nos
termos do artigo 100, §§ 2º e 6º, da Constituição da República e do artigo 10, § 3º, da Resolução CNJ nº 115, de 29 de junho de 2010, os
seguintes atos: 
I – determinação de pagamento de precatórios; 
II – autorização do sequestro em autos de precatórios; 
IIII – apreciação do pedido de pagamento preferencial de precatórios. 
§ 3º Convalidam-se os atos praticados pelo Juiz designado com observância aos parágrafos anteriores, a partir da designação.” 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
(assinado eletronicamente) 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 2005/2019     
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 10747/2019, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; 
Considerando o teor do parágrafo único do art. 3º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que na
hipótese de impedimento legal do substituto, será permitida a designação de outro servidor por período determinado;  
Considerando o disposto no art. 4º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 132/2016, no sentido de que os efeitos da substituição somente poderão
ocorrer a contar da publicação do respectivo ato de designação do substituto, não se admitindo a designação retroativa; e 
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Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pelo servidor no formulário de indicação de substituto
de titular de função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas,     
RESOLVE: 
Designar, em caráter excepcional, o servidor EDUARDO FREIRE GONÇALVES, código s202946, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, para substituir a titular da função comissionada de Chefe de Gerência, código TRT 18ª FC-5, da Gerência de Execução
de Procedimentos Licitatórios, ocupada pela servidora THAÍS ARTIAGA ESTEVES NUNES, código s202654, a partir da data de publicação até o
dia 10 de julho de 2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 2006/2019         
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 10742/2019, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; 
Considerando o teor do parágrafo único do art. 3º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que na
hipótese de impedimento legal do substituto, será permitida a designação de outro servidor por período determinado; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pelo servidor no formulário de indicação de substituto
de titular de função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas,     
RESOLVE: 
Designar, em caráter excepcional, o servidor SAULO MENDONÇA DE SOUZA, código s203154, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular da função comissionada de Chefe de
Gerência, código TRT 18ª FC-5, da Gerência de Servidores de Aplicação e Banco de Dados, ocupada pelo servidor ALEXANDRE PEDROSA
CARNEIRO, código s202343, nos dias 12 e 15 de julho de 2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 2003/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 10690/2019, 
RESOLVE: 
Remover o servidor BRUNO BARBOSA DIB, código s202504, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da
Secretaria do Juízo Auxiliar de Execução para a Gerência de Assistência Jurídica e Apoio Administrativo, a partir de 08 de julho de 2019.     
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 2004/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 10427/2019, 
RESOLVE: 
Considerar revogado, a partir de 1º de julho de 2019, o art. 10 da PORTARIA TRT 18ª SGPe Nº 282/2019, que designou a servidora MILENA
MARTINS ARANTES DE BARCELOS, código s202548, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta
da titular da função comissionada de Chefe de Setor (Setor de Apoio  Administrativo), código TRT18ª FC-3, da Gerência de Assistência Jurídica e
Apoio Administrativo, ocupada pela servidora VILMA GHIROTTO TEODORO, código s202918. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
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Goiânia, 8 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 10654/2019 – SISDOC 
Interessado(a): JORGE ALBERTO FERNANDEZ BERNI 
Assunto: Licença Paternidade e Prorrogação 
Decisão: Deferimento da licença paternidade no período de 28 de junho a 02 de julho de 2019 e da respectiva prorrogação, no período de 03 de
julho a 17 de julho de 2019. 
 
 
 

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 10732/2019 – SISDOC 
Interessado(a): ÂNGELA MARISA GONTIJO RESENDE OLIVEIRA 
Assunto: Ausência por prestação de serviços à Justiça Eleitoral 
Decisão: Deferimento 
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1984/2019 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo
Administrativo nº 10067/2018, 
RESOLVE: 
Autorizar a servidora MARIA AGUIMAR DE JESUS REIS, ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Administrativa, lotada na 1ª
Vara do Trabalho de Itumbiara/GO, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho, a partir da publicação desta portaria, com
término em 12/06/2021, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal  
Goiânia, 5 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NUCLEO FC-6
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1985/2019 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo
Administrativo nº 10.446/2019, 
RESOLVE: 
Autorizar o servidor FELIPE PONTES CORRÊA, ocupante de cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotado na 2ª Vara do
Trabalho de Rio Verde/GO, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho, a partir da publicação desta portaria, em
conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal  
Goiânia, 5 de julho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NUCLEO FC-6
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2019


No dia 04 de julho de 2019, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular, Radson Rangel Ferreira Duarte, pelo Excelentíssimo Juiz


Auxiliar  Rui  Barbosa  de  Carvalho  Santos,  pelo  Diretor  de  Secretaria  e  demais


servidores  da  unidade,  para  conclusão  da  correição  ordinária  relativa  a  este


exercício, iniciada em 17 de junho de 2019, com fundamento no artigo 682, XI, da


Consolidação das Leis do Trabalho.


O  edital  nº 30/2019,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2730/2019, em 28 de maio de 2019, nas páginas 2/3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto


às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços


prestados pela Justiça do Trabalho em Goiás.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Itumbiara e a AGATRA – Associação


Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da Correição
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Ordinária  nessa Vara  do Trabalho,  através dos Ofícios  TRT/SCR Nº  133 e  134,


expedidos  em  12  de  junho  de  2019.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi


registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros interessados em


apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


No período de 01.01.2018 a 31.05.2019, constatou-se os seguintes afastamentos
dos magistrados titular e auxiliar:


* Dados extraídos do sistema SGM em 25.06.2019.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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As Varas do Trabalho de Itumbiara possuem jurisdição sobre os municípios de Bom


Jesus de Goiás, Cachoeira Dourada e Itumbiara (sede da jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Itumbiara, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 11,59% (de 92.883 para 103.652 habitantes1 em 2018). O município de


Itumbiara, localizado na divisa com o Estado de Minas Gerais, é o portal de entrada


para  a  região  Sudeste,  sendo  considerado  o  maior  exportador  do  Estado,


desempenhando  importante  papel  no  escoamento  da  produção  agrícola  do


Sudoeste Goiano. O Produto Interno Bruto (PIB)  de Itumbiara é o sétimo maior do


Estado  de  Goiás,  com especial  destaque  na  área  de  prestação  de  serviços.2 A


criação do DIAGRI – Distrito  Agroindustrial  de  Itumbiara  contribuiu  sobremaneira


para a instalação de agroindústrias no município,  com destaque para:  Caramuru


Alimentos, Pioneer Sementes, Cooperativa Central dos Produtores de São Paulo,


Maeda   Agroindustrial,   Metalgráfica   Rio   Industrial, Kenji, Lacticínio Sul Goiano,


entre outras. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2016, o município possui 3.668 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  27.048  pessoas,  com  salário  médio


mensal de 2,3 salários mínimos. Cerca de 96% da população vive na área urbana do


município.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2018,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2    Dados do IBGE disponíveis em www.ibge.gov.br.


3


2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019*
0


200


400


600


800


1.000


1.200


1.400


1.600


1.800


2.000


6


1.486


1.726
1.770


1.471
1.385 1.388


496


Evolução da Demanda Processual 
2ª VT de Itumbiara
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52% 48%


2ª VT de Itumbiara
2017


Sumaríssimo Ordinário


57%
43%


2ª VT de Itumbiara
2018


Sumaríssimo Ordinário
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A unidade recebeu, no último exercício (2018), 1.388 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2017, um acréscimo na movimentação processual de 0,2%


(+3 processos). Considerado o último triênio (2016/2018), a unidade recebeu, em


média,  1.415 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até maio, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar


em torno de 1.190 processos, sinalizando uma tendência de queda.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  –  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO,  CELERIDADE,  PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade  da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  01.04.2018  a  31.03.2019,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de


Itumbiara, analisada a nível nacional, regional e municipal, apresentou o seguinte


desempenho: 20º lugar, entre 330 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da  mesma  movimentação  processual;  1º  lugar  entre  3  Varas  do  Trabalho


existentes na  Região dentro  da  mesma movimentação processual;  1º  lugar


entre as 2 Varas do Trabalho de Itumbiara. 
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 198 dias úteis no período correcionado.
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 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara


Tipo


Inicial 341 31,00 1,72


Instrução 504 45,82 2,55


Una 1 0,09 0,01


ATC Conhecimento 31 2,82 0,16


ATC Execução 4 0,36 0,02
Média 881 80 4


Quantidade de 
Audiências


Média Mensal de 
Audiências na 


unidade


Média Diária de 
Audiências na 


unidade
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Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta Vara do Trabalho comparecem habitualmente à unidade e realizam audiências


semanalmente, sendo a pauta do magistrado titular de segunda a sexta-feira e a do


auxiliar de terça a quinta-feira, assiduidade que pode ser considerada condizente


com a movimentação processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II,


da CPCGJT.


No que respeita à pauta de audiências, constatou o Desembargador-Corregedor o


exíguo  prazo  para  designação  de  audiências  neste  Juízo,  o  que  demonstra  um


efetivo  controle  da pauta,  em consonância  com as metas regionais  fixadas pela


Corregedoria Regional e, notadamente, com o princípio constitucional da razoável


duração do processo. 


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


*Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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Últimas Audiências Designadas – 2ª VT de Itumbiara


Tipo Rito Sumaríssimo Rito Ordinário 


Inicial julho/19 julho/19


Instrução julho/19 julho/19


* Consulta realizada no sistema PJe em 26.06.2019.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


22


35


26
32


65


40


22


36


2ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2016 2017 2018 2019*
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


65


164


57


169


70


137


67


101


2ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2016 2017 2018 2019*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1471


1598


644 682


1385
1442


505


642


1.388 1404


504
584


496


657


250 269


2ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


191


81


164


131


185


131


75
63


2ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram um efetivo controle dos


prazos médios de duração dos processos nesta Vara do Trabalho, bem abaixo da


meta fixada pela Corregedoria Regional, de 90 e 180 dias, respectivamente, para os


processos que tramitam nos ritos  sumaríssimo e  ordinário.  Os  dados deste  ano


ainda  não  refletem  a  realidade  da  Vara  do  Trabalho,  em  razão  do  período  de


suspensão da realização de audiências, conforme disposto no artigo 220, § 2º, do


CPC, bem como dos períodos de Carnaval e Semana Santa.  Segundo os dados


estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da


Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de  26,42 dias no ano de 2017, sofreu aumento, em 2018,


passando para 64,95 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 32,48


dias em 2017 para 39,81 dias em 2018. No tocante ao prazo médio da entrega da


prestação jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução do processo),  os  referidos
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Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


43


19


45


18


42


18


41


22


2ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


 PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


ANO DE DISTRIBUIÇÃO NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE JULGAMENTO


2015 1


2016 4


2017 6


2018 54


2019 203


268


TEMPO MÉDIO 113 DIAS


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 14/05/2019.


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUIÍDOS E NÃO 
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relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo de 56,63 dias em 2017, subiu,


em 2018, chegando a 70,18 dias; no rito ordinário, a média desceu, de 168,95 dias


em  2017,  para  136,93  dias em  2018. A  análise  do  estoque  da  unidade


(Processos  sem  julgamento)  demonstra  que  o  juízo  correcionado  observa


fielmente  a  ordem  cronológica  dos  processos  ajuizados. Por  fim,  o


Desembargador-Corregedor  destacou  que  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara


obteve bom desempenho no cumprimento da Meta 1 em 2018, com percentual de


109,9% (1.388 processos recebidos e 1.404 solucionados). 


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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No exercício de 2018, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 108,1%


no cumprimento da  Meta 5 do CNJ (baixar pelos menos 92% do total  de casos


novos de execução do ano corrente). Traduzindo em números, a 2ª Vara do Trabalho


de Itumbiara iniciou 506 e baixou 503 execuções, o que culminou em uma taxa de


congestionamento  de  56%, abaixo  da média  do Regional  no  mesmo ano.  Nada


obstante,  visando  a  continuidade  desse  bom  desempenho  da  unidade,  o


Desembargador-Corregedor encareceu aos Excelentíssimos Juízes que aqui atuam,


bem como ao corpo de servidores  da Secretaria,  que continuem observando as


orientações contidas na Recomendação TRT/SCR/ Nº 1/2018, sugerindo, apenas, a


inclusão em pauta de processos da fase executória para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou 48.440 protocolizações no período de setembro/2018 a abril/2019, abaixo da


unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho com movimentação


processual  similar,  que  registrou  92.199.  Além  disso,  segundo  informações


prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes convênios:


RENAJUD/DETRANET, INFOJUD, CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE


–  CNIB,  CONECTIVIDADE/CEF,  CONVÊNIO  DE  ACESSO  AOS  SALDOS  E


EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e CCS-CADASTRO DE CLIENTES


DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (item  6.1 do Relatório de Correição). O


Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados e servidores da unidade


pela efetiva utilização das ferramentas postas à disposição juízo na fase executória,


razão, certamente, do bom desempenho da unidade, conforme anotado no tópico


anterior.


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Na  última  visita  correcional,  a  unidade  possuía  360  processos com  dados


cadastrais  das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações


incompletas ou erradas nos sistemas informatizados de 1º Grau. Neste exercício, o


Sistema de Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se


excluídos  todos  os  processos  arquivados  definitivamente,  17  processos nessa
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condição. Segundo  informações  colhidas  junto  ao  Diretor  de  Secretaria,  os


processos remanescentes  já  foram vistoriados recentemente  pelos  servidores da


Secretaria, não tendo logrado êxito no preenchimento dos dados faltantes, dada a


situação peculiar de cada um deles.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  8 dias úteis, superior ao


prazo  previsto  no  artigo  885  da  CLT,  conforme  apurado  no  item  7.2  –  30  do


Relatório de Correição.


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.1.


8 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendação reiterada


Diante do não atendimento de recomendação feita na última visita correcional,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  28 dias  (úteis), mediante


análise  por  amostragem,  e  em 14  dias  (úteis),  segundo  o  sistema  e-Gestão,
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superior ao prazo previsto no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 7.2 – 35


do Relatório de Correição.


8.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição); e


8.2.2 A observância  às  disposições  contidas  nos  arts.  76  e  81  do  PGC,


fazendo constar nas atas homologatórias de acordos, além dos esclarecimentos


acerca  da  importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da


necessidade  de  envio  de  informações  à  Previdência  Social,  da  possibilidade  de


parcelamento  do  débito  junto  à  Secretaria  da  Receita  Federal,  bem  como  a


determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de


expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 6º do


PGC (item 7.2 – 7 do Relatório de Correição).


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES


A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2016/2018, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara recebeu 1.415 processos. O ANEXO


III  da  Resolução  63/2010 do  CSJT  prevê  um  quadro  de  9  a  10  servidores


(descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa movimentação


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui, atualmente, um quadro de lotação superior ao aludido ato normativo.


No  que  respeita  às  servidoras  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por elas desempenhadas


se  amoldam às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.
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10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2018


Meta 1  – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar pelo menos 92%


dos processos de conhecimento distribuídos no ano corrente). (cumprida)


No exercício de 2018, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


109,9% no  cumprimento  dessa  meta  (1.388  processos  recebidos  e  1.404


solucionados).  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos


Juízes Titular e Auxiliar pelo resultado alcançado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2016 no 1º grau). (cumprida) 


A unidade possuía 411 processos distribuídos até 31/12/2016 pendentes de solução,


dos quais 384 foram solucionados até  o ano de 2017.  No exercício  de 2018,  a


unidade solucionou mais 23 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta


em exame, o percentual de  110%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os


magistrados da unidade pelo atingimento da meta.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de conciliação na fase de conhecimento, em relação ao percentual do biênio


2013/2014, em 2 pontos percentuais, no ano corrente, com cláusula de barreira


de 48%). (cumprida)


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2013/2014, foi  de  55,2%, acima da média regional.  Em 2018, o índice de


acordo foi de 49,4%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos


Juízes Titular e Auxiliar pelo resultado alcançado. 


Meta 5 – Impulsionar processos à execução (baixar pelos menos 92% do total


de casos novos de execução do ano corrente). (cumprida) 


No  exercício  de  2018,  foram  iniciadas  506  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período,  503  execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de  108,1%,  desempenho


considerado bom pelo Desembargador-Corregedor.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar  98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 1º grau). (cumprida)
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A 2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara  possuía  4  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2015 pendentes de solução,  das quais 3 foram julgadas em 2016 e 1 em


2018,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da meta  em exame,  o  percentual  de


102%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes Titular


e Auxiliar pelo atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida)


A unidade  possuía  29  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2017,


pendentes de solução. No exercício de 2018, a unidade recebeu mais 25 processos


e julgou 48, totalizando 6 processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins


de cumprimento da meta em exame, o percentual de 473,7%. O Desembargador-


Corregedor  parabenizou  os  magistrados  atuantes  na  unidade  pelo  excelente


desempenho.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2018  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizaram o tempo médio de até


200 dias). (cumprida)


No exercício de 2016, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi  aferido em  153 dias.  Particularmente na 2ª


Vara do Trabalho de Itumbiara, o prazo médio em 2016 foi de 123 dias. Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2018, foi de


102 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente).


(cumprida no período) 


De acordo com o relatório  de metas publicado pela Divisão de Estatística  deste


Regional,  referente  aos  meses  de  janeiro  a  maio  de  2019,  a  unidade  atingiu  o


percentual  de  123,8% no  cumprimento  da  meta  em  questão,  considerando  a


metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O  Desembargador-
17
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Corregedor  parabenizou os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar pelo resultado


parcial alcançado, levando-se em conta que o período de apuração parcial abrangeu


os  meses  de  janeiro  a  abril,  notoriamente  atípicos  em  relação  à  prestação


jurisdicional,  em face  do  recesso forense,  seguido do  período de suspensão da


realização de audiências, em razão do disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e dos


feriados de Carnaval e Semana Santa.


Meta 2 – Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,


pelo  menos  92% dos  processos distribuídos  até  31/12/2017).  (cumprida  no


período)


A unidade possuía um total de 364 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes


de solução,  dos quais 355 foram solucionados até o  final de 2018.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  maio,  a  unidade


solucionou  mais  5 processos,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em


exame,  o percentual  de  106,91%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os


Excelentíssimos  Juízes  que  atuam neste  juízo  pelo  resultado  parcial  alcançado,


encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais


antigos. 


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2016/2017. (cumprida no período)


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi de 51,10%, acima da média regional. Até o mês de maio deste


exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 48%, atingindo, para


fins da meta em exame, o grau de cumprimento de  107,51%. O Desembargador-


Corregedor  encareceu  aos  Excelentíssimos  Juízes  a  continuidade  dos  esforços


necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação do juízo.


Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


Foram iniciadas, até maio de 2019, 152 execuções na unidade, tendo sido acrescido


nesta contagem mais 41 processos que entraram na meta, segundo a metodologia


de  cálculo  definida  para  este  exercício.  Registrou-se,  ainda,  que  17  processos
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saíram da meta e outros 139 foram baixados, correspondendo, ao final, para fins de


cumprimento  da meta  em exame,  ao  percentual  de  78,53%.  O  Desembargador-


Corregedor exortou os magistrados, com o auxílio do seu corpo de servidores, a


seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase


executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste


exercício.


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(cumprida no período)


A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara julgou, até o final de 2018, as 2 ações coletivas


pendentes distribuídas até 31/12/2016, atingindo, para fins de cumprimento da meta


em exame, o percentual de 102,04%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os


magistrados da unidade pelo resultado alcançado. 


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). 


A  unidade  possui  4  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de maio, a unidade recebeu mais 7 processos e julgou 5, atingindo, para


fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 56%. O Desembargador-


Corregedor  exortou  os  magistrados,  com auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a


seguirem dispensando especial atenção aos processos em que figurem como parte


os maiores litigantes. 


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2019  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%. (cumprida no período)


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 147,90 dias. Particularmente na 2ª


Vara do Trabalho de Itumbiara,  o  prazo médio em 2017 foi  de  115,95 dias.  No


presente exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de maio, o prazo


médio desta unidade foi dem 80,49 dias.
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12     INSTALAÇÃO DO CEJUSC NO FORO TRABALHISTA DE ITUMBIARA


Considerando o disposto nos artigos 4º e 6º,  § 2º, da Resolução 29/2017, deste


Regional,  bem  como  o  tratado  nos  autos  do  PA –  SISDOC  –  10.277/2019,  o


Desembargador-Corregedor  e  o  Excelentíssimo  Senhor  Juiz  Luciano  Santana


Crispim, Auxiliar da Vice-Presidência, reuniram-se com o Excelentíssimo Juiz Diretor


do Foro Trabalhista de Itumbiara-GO, Radson Rangel Ferreira Duarte, para tratarem


da instalação do CEJUSC na localidade. Uma vez vistoriado o local e tendo chegado


a um consenso quanto ao espaço que será destinado ao CEJUSC, bem como as


necessárias adaptações, inclusive com a aquisição de alguns materiais, deliberou-se


por solicitar à Administração do Tribunal, por intermédio da Diretoria-Geral, a visita


da  arquiteta  do  Tribunal  para  elaboração  do  respectivo  projeto,  devendo,  na


oportunidade, referida servidora reportar-se ao Excelentíssimo Juiz Diretor do Foro


Trabalhista de Itumbiara, Dr. Radson Rangel Ferreira Duarte.


13 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor


reuniu-se com os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, expondo-lhes os dados


colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhes a oportunidade de registros


de  considerações  reputadas  relevantes.  Os  magistrados  agradeceram  a


oportunidade  e  disseram  não  haver  nada  a  acrescentar.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


13.1  A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara foi uma das 6 unidades deste Regional


que  não  registrou  queda  na  demanda  processual  após  o  advento  da  Reforma


Trabalhista, tendo a sua movimentação, no ano de 2018, sofrido um ligeiro aumento


de  0,2% (+3  processos)  em relação  ao  exercício  de  2017.  Para  este  exercício,


considerando  a  movimentação  processual  de  janeiro  a  maio,  a  unidade  deverá


registrar demanda processual inferior a 1.300 processos, sinalizando uma tendência


de queda (1.190 processos, conforme item 4 desta Ata). A ordem cronológica no


julgamento dos processos é rigorosamente observada pelos magistrados titular e


auxiliar,  conforme  se  vê  no  item  5.3  desta  ata.  O  prazo  médio  da  entrega  da


prestação jurisdicional,  ao final  do exercício  de 2018, era de apenas 70 dias no
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sumaríssimo e 137 dias no ordinário, bem abaixo da meta fixada pela Corregedoria


Regional, de 90 e 180 dias, respectivamente. Ademais, apesar da redução gradativa


no último triênio, a unidade vem mantendo produtividade superior a 100% (IPJ). Foi


recomendado, apenas, aos magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho, a prolação


de  sentenças  líquidas,  conforme  Recomendação  nº  4/CGJT,  já  noticiada  pela


Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  tendo  o


Desembargador-Corregedor  ressaltado que esse procedimento não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por emprestar agilidade à fase


de  execução.  Ademais,  a  prolação  de  sentenças  líquidas  constitui  procedimento


aferido pelo Eg. Tribunal Pleno nos processos de promoção e acesso ao 2º grau,


conforme artigo 11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal; 


13.2 A correição realizada na 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelos magistrados


titular e auxiliar. O Diretor de Secretaria, Marcelo de Oliveira Vasconcelos, mostrou-


se diligente com seus misteres e atento às orientações emanadas da Corregedoria


Regional, o que certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta


visita correicional. A impressão desta Corregedoria Regional parece ser a mesma do


público externo, já que na última pesquisa de satisfação promovida pelo Tribunal, a


2ª Vara do Trabalho de Itumbiara foi  bem avaliada nos quesitos “cordialidade no


atendimento”,  “clareza  e  precisão  das  informações  prestadas  pelos  servidores”,


“rapidez e facilidade de acesso às informações”, “rapidez na solução dos processos”


e  “atuação  dos  magistrados”.  Em  razão  disso,  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu


competente Diretor, pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus


misteres; 


13.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


13.4 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos Juízes  Radson Rangel Ferreira Duarte, Titular, e Rui Barbosa de


Carvalho  Santos,  Auxiliar, bem  como  todos  os  servidores  da  Secretaria,  pelos


resultados  apurados  nesta  visita  correcional  e,  notadamente,  pela  valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal  em relação às metas nacionais e
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específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça em 2018 para a Justiça do


Trabalho. Com efeito,  das 7 metas fixadas, o TRT 18 cumpriu 6 delas, estando,


ainda, bem próximo de se cumprir a meta 3, com grau de cumprimento aferido em


99,7%. A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara cumpriu todas as 7 metas nacionais,


conforme anotado no item 10 desta ata, desempenho  considerado excelente pelo


Desembargador-Corregedor e digno dos maiores encômios, e que rendeu à unidade


o recebimento do SELO METAS DO CNJ 2018, na categoria DIAMANTE, instituído


no âmbito do TRT18 pela Portaria Conjunta TRT 18ª GP/SGJ/SCR Nº 887/2018, em


solenidade realizada no dia 22/02/2019, na sede do Tribunal. A propósito disso, o


Desembargador-Corregedor  concitou  os  magistrados  e  servidores  da  unidade  a


seguirem  se  empenhando  na  busca  pelo  atingimento  das  metas  nacionais  e


específicas fixadas pelo CNJ para a Justiça do Trabalho em 2019, observando-se


fielmente as orientações da Corregedoria Regional.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 14h.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região


22


Goiânia, 8 de julho de 2019.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA 18ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2019


No dia 05 de julho de 2019, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela


Excelentíssima  Juíza  Titular,  Marilda  Jungmann  Gonçalves  Daher,  pela


Excelentíssima Juíza Auxiliar, Viviane Pereira de Freitas, pelo Diretor de Secretaria e


demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício, iniciada em 06 de junho de 2019, com fundamento no artigo 682, XI, da


Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 38/2019,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2755/2019,  em  02  de  julho  de  2019,  na  página  5,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou a  18ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com as


magistradas, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto


às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços


prestados pela Justiça do Trabalho em Goiás.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás e a AGATRA – Associação Goiana


dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da Correição Ordinária
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nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 197 e 198, expedidos em


02  de  julho  de  2019.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi  registrado  o


comparecimento de autoridades, advogados ou outros interessados em apresentar


sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


No período de 01/01/2018 a 31/05/2019, constatou-se os seguintes afastamentos


das magistradas titular e auxiliar:


* Dados extraídos do sistema SGM em 13/06/2019.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


2
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As Varas do Trabalho de Goiânia possuem jurisdição sobre os municípios de Abadia


de Goiás, Aragoiânia, Bonfinópolis, Goiânia, Goianira, Guapó, Santa Bárbara


de Goiás, Santo Antônio de Goiás, Trindade e Varjão. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 14,87% (de 1.302.001 para 1.495.705 habitantes1 em 2018). Goiânia é o


município mais populoso do Estado e o 12º do Brasil. Goiânia é a vigésima segunda


cidade  mais  rica  do  Brasil,  a  décima  segunda  entre  as  capitais  brasileiras  e  a


primeira  em  seu  Estado.  Segundo  dados  da Secretaria  do  Planejamento  e


Desenvolvimento de Goiás (Segplan), em 2008 seu PIB somou R$ 19.450.000.000,


o que equivale a aproximadamente 25,8% de toda produção de bens e serviços do


Estado. Segundo dados do IBGE, a rede urbana de influência exercida pela cidade


no resto do país abrange 3,5% da população e 2,8% do PIB brasileiro.  O setor


terciário concentra 80% da economia do município de Goiânia, com destaque para a


saúde, atividades imobiliárias e administração pública. Goiânia está entre as capitais


que mais geram emprego no Brasil. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de


Empresas2,  referentes  ao exercício  de  2016,  o  município  de  Goiânia  conta  com


59.337 empresas cadastradas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem


de 652.958 pessoas,  o  que representa  45,1% da população,  com salário  médio


mensal de 3,2 salários mínimos. Apenas 0,4% da população vive na área rural do


município.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2018,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2 Fonte: www.ibge.gov.br
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A unidade recebeu, no último exercício (2018), 1.601 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2017, uma queda na movimentação processual de 23,5% (-


493 processos). Considerado o último triênio (2016/2018), a unidade recebeu, em


média,  1.967 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até maio, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar


em  torno  de  1.711 processos,  sinalizando  uma  estabilização  da  demanda


processual.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  –  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO,  CELERIDADE,  PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade  da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  01.04.2018  a  31.03.2019,  a  18ª  Vara  do  Trabalho  de


Goiânia,  analisada a  nível  nacional,  regional  e  municipal,  apresentou o seguinte


desempenho: 43º lugar, entre 334 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da  mesma  movimentação  processual;  8º  lugar  entre  22  Varas  do  Trabalho


existentes na  Região dentro  da  mesma movimentação processual;  6º  lugar


entre as 18 Varas do Trabalho de Goiânia  dentro da mesma movimentação


processual.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 218 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que as magistradas atuantes


nesta Vara do Trabalho comparecem habitualmente à unidade e realizam audiências


em sistema de revezamento diário, sendo a pauta da magistrada titular às segundas,


terças  e  quartas-feiras  e  a  da  auxiliar  às  terças  e  quintas-feiras,  assiduidade


considerada condizente com a demanda processual desta Vara do Trabalho, nos


termos do art. 19, II, da CPCGJT. Além disso, a unidade realiza mensalmente às


sextas-feiras audiências de conciliação e para ajustamento de pauta.


No que respeita à pauta de audiências, percebe-se que, atualmente, as audiências


estão  sendo  designadas  para  datas  próximas,  muito  embora  o  prazo  médio  de


entrega da prestação jurisdicional nos processos submetidos ao rito ordinário ainda


esteja um pouco acima da meta fixada pela Corregedoria Regional, que é de 180


dias, como se verá adiante.
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 18ª Vara do Trabalho de Goiânia


Tipo


Inicial 1.220 101,67 5,60


Instrução 626 52,17 2,87


Una 1 0,08 0,00


ATC Conhecimento 18 1,50 0,08


ATC Execução 82 6,83 0,38
Média 1.947 162 9


Quantidade de 
Audiências


Média Mensal de 
Audiências na 


unidade


Média Diária de 
Audiências na 


unidade


Últimas Audiências Designadas – 18ª VT de Goiânia


Tipo Rito Sumaríssimo Rito Ordinário 


Inicial julho/2019 julho/2019


Instrução setembro/2019 setembro/2019


* Consulta realizada no sistema PJe em 13.06.2019.
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5.3 FASE DE CONHECIMENTO


*Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


35 35


41 40


26


3231
34


18ª VT de Goiânia
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2016 2017 2018 2019*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


72


161


69


179


84


207


81


184


18ª VT de Goiânia
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2016 2017 2018 2019*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


2206 2233


778
863


2094 2073


664


870


1.601


1913


642
800


713
859


283 303


18ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


335


257


319


220


175


296


81


192


18ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


39


23


42


24


42


17


35


28


18ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


 PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 18ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


ANO DE DISTRIBUIÇÃO


2016 5


2017 23


2018 75


2019 297


400


TEMPO MÉDIO 161 DIAS


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 05/07/2019.


NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES 
DE JULGAMENTO


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUÍDOS E NÃO 


JULGADOS


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


07
/2


01
9 


11
:5


4:
59


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


82
18


/2
01


9.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
91


90
48


44
Anexo 3 - ATA DE CORREIÇÃO - 18ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA ATA DE CORREIÇÃO - 18ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA 
2760/2019 - Segunda-feira, 08 de Julho  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11







As informações  trazidas  pelos  gráficos  acima  demonstram certa  estabilidade  no


prazo  médio  de  duração  dos  processos  submetidos  ao  rito  sumaríssimo,  em


patamares inferiores a 90 dias, conforme recomendado pela Corregedoria Regional.


No  que  respeita  ao  prazo  médio  para  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos


processos submetidos ao rito ordinário, percebe-se um sensível elastecimento desse


prazo no exercício de 2018, não obstante a significativa redução do prazo médio


para  designação de audiência inicial.  Os dados  deste  ano ainda não refletem a


realidade da Vara do Trabalho, em razão do período de suspensão da realização de


audiências, conforme disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, bem como dos períodos


de Carnaval  e Semana Santa,  mas já sinalizam uma redução do referido prazo.


Segundo  os  dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de


Gerenciamento da Corregedoria Regional,  o prazo médio para designação da 1ª


audiência  no  rito  sumaríssimo,  que  era  de  41,21  dias no  ano  de  2017,  sofreu


redução,  em 2018,  passando  para 25,85  dias;  no  rito  ordinário,  o  prazo  médio


aferido passou de  40,22 dias em 2017 para  31,99 dias em 2018. No tocante ao


prazo médio da entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do


processo),  os referidos relatórios  apontam que,  no rito  sumaríssimo,  o  prazo de


68,62 dias em 2017,  sofreu acréscimo, em 2018,  chegando a  83,7 dias;  no rito


ordinário, a média subiu, de 179,11 dias em 2017, para 206,95 dias em 2018. Bem


por isso, o Desembargador-Corregedor, em relação aos processos do rito ordinário,


encareceu  às  magistradas  atuantes  nesta  Vara  do  Trabalho  que  continuem


envidando os esforços necessários visando a redução desse prazo para patamares


inferiores a 180 dias, aproveitando o momento atual, onde se verifica uma redução


da  demanda  processual  e  uma  inversão  da  proporção  entre  as  demandas


submetidas aos ritos sumaríssimo e ordinário, conforme demonstrado nos gráficos


constantes do item 4 desta ata. A análise do estoque da unidade (Processos sem


julgamento) demonstra que o juízo correcionado observa fielmente a ordem


cronológica  dos  processos  ajuizados.  Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor


destacou que a 18ª Vara do Trabalho de Goiânia melhorou a sua produtividade no


exercício de 2018, com percentual de 129,9% no cumprimento da Meta 1 do CNJ


(1.601 processos recebidos e 1.913 solucionados), culminando na redução da taxa


de congestionamento na fase de conhecimento, de 24% em 2017, para apenas 17%


ao final do exercício de 2018. 
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro  a maio.


No exercício de 2018, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 75,2% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (baixar pelos menos 92% do total de casos novos


de execução do ano corrente). Traduzindo em números, a 18ª Vara do Trabalho de


Goiânia  iniciou  629 e  baixou  435 execuções,  o  que  culminou  em uma  taxa  de


congestionamento de 68%, um pouco acima da média do Regional no mesmo ano.


O  Desembargador-Corregedor, visando  um  melhor  desempenho  da  unidade,


solicitou especial atenção das Excelentíssimas Juízas que aqui atuam, bem como do


corpo de servidores da Secretaria, quanto à observância das orientações contidas


na Recomendação TRT/SCR/ Nº 1/2018, além de uma maior inclusão em pauta de


processos da fase executória para tentativa de conciliação. 
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Taxa de Congestionamento (%)


78 75
68


62


18ª VT de Goiânia
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*


Execuções Iniciadas Encerradas Baixadas


334


153


237


439


217
258


629


400
435


130


387


137


18ª VT de Goiânia
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*
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5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNÓLOGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou 86.655 protocolizações no período de agosto/2018 a abril/2019, ficando um


pouco abaixo da unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho


com movimentação processual similar, que registrou 122.409. Além disso, segundo


informações prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes


convênios:  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL  NACIONAL  DE


INDISPONIBILIDADE – CNIB, CONECTIVIDADE/CEF e CONVÊNIO DE ACESSO


AOS  SALDOS  E  EXTRATOS  DE  CONTAS  JUDICIAIS  NA CEF  (item  6.1  do


Relatório  de  Correição). O  Desembargador-Corregedor,  visando  um  melhor


desempenho  da  unidade  na  fase  executória  neste  exercício,  recomendou  à


Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  o  uso  da  ferramenta  CCS-CADASTRO  DE


CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, além daquelas já utilizadas, em


conformidade com as orientações contidas na  Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2018. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Na  última  visita  correcional,  a  unidade  possuía  106  processos  com  dados


cadastrais  das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações


incompletas ou erradas nos sistemas informatizados de 1º Grau. Neste exercício, o


Sistema de Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se


excluídos  todos  os  processos  arquivados  definitivamente,  24  processos nessa


condição.  Segundo  informações  colhidas  junto  ao  Diretor  de  Secretaria,  os


processos remanescentes  já  foram vistoriados recentemente  pelos  servidores da


Secretaria, não tendo logrado êxito no preenchimento dos dados faltantes, dada a


situação peculiar de cada um deles.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
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7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Vara do Trabalho observe o disposto no artigo 49 do PGC, quanto


ao lançamento do movimento referente ao início da execução, especialmente no que


se  refere  ao  momento  do  lançamento  no  sistema  informatizado  PJe,  visando  a


correta alimentação do sistema e-Gestão, conforme apurado no item  7.2 – 16 do


Relatório da Correição;


Esta recomendação foi atendida.


7.2 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  4º,  do  PGC conforme


apurado no item 7.2 – 13 do Relatório de Correição;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.1. 


7.3 Que a Vara do Trabalho regularize os processos que se encontram com o


andamento  “Arquivados  os  autos  definitivamente”,  em  razão  de  expedição  de


certidão de crédito para fins de habilitação do credor junto ao juízo da recuperação


judicial, nos termos do art. 247, § 2º, do PGC,  conforme apurado no item 7.2 – 3 do


Relatório de Correição.  A Secretaria  da Vara deverá comunicar  à SCR, em  30


(trinta) dias, as providências adotadas;


 Esta recomendação foi atendida. 


7.4 Que a Secretaria realize, com frequência, a análise das caixas de tarefas


do sistema PJe, atentando para os processos que se encontram paralisados há mais


de 30 (trinta) dias, a fim de  agilizar o andamento processual. O Desembargador-


Corregedor  constatou a existência de processos sem movimentação por  período


superior a 500 (quinhentos) dias, conforme apontado no item 7.2 – 10 do Relatório


de  Correição,  o  que  acarreta  morosidade  da  prestação  jurisdicional.  Para  um


melhor gerenciamento dos serviços de Secretaria, a unidade poderá se valer dos


relatórios extraídos do sistema SAOPJE e encaminhados periodicamente pela SCR


através dos processos de auditorias permanentes;


 Esta recomendação foi atendida. 


7.5 Que a Secretaria  observe o procedimento previsto  no parágrafo 3º  do


artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição


previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de


15  dias,  sob  pena  de  expedição  do  ofício  previsto  no  parágrafo  4º  do  referido
15
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diploma normativo, conforme apurado no item 7.2 – 15 do Relatório de Correição;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.2.


7.6 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  20 dias, superior ao prazo


previsto no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 7.2 - 29 do Relatório de


Correição. 


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.3.


8 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações reiteradas


Diante do não atendimento de recomendações feitas na última visita correcional, o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 6º, do PGC (item 7.2 – 15 do


Relatório de Correição);


8.1.2 Que a Secretaria observe o procedimento previsto no parágrafo 5º do


artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição


previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de


15 dias, sob pena de expedição do ofício previsto no parágrafo 6º do referido artigo,


conforme apurado no item 7.2 – 17 do Relatório de Correição; e


8.1.3 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em 18 dias (úteis), superior ao


prazo  previsto  no artigo  885  da  CLT,  conforme  apurado  no  item 7.2  –  35  do


Relatório de Correição.
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8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 Que a Secretaria adote, em todos os processos, digitais ou  físicos, as


determinações  constantes  da Resolução Administrativa  nº  81/2008,  que trata  da


gestão documental na 18ª Região da Justiça do Trabalho, indicando a inexistência


de  pendências,  cuidando  para  a  correta  classificação  dos  autos  e  documentos


quando de seu arquivamento definitivo, inclusive a classificação da modalidade de


guarda dos autos, se intermediária ou permanente, indicando os respectivos prazos


de guarda, conforme a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho Superior da


Justiça do Trabalho, por meio da Resolução nº 67/2010 e nos termos do artigo 336


do PGC (item 7.2 – 1 do Relatório de Correição);


8.2.2 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  com a  existência  de  saldo  em


depósitos  judiciais  vinculados  aos  processos,  em desacordo  com o  disposto  no


artigo 1º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019 (item 7.2 – 3 do Relatório de


Correição).  Nada  obstante,  apesar  do  procedimento  equivocado,  está  vedado,


desde 15/02/2019, a movimentação de valores existentes em contas judiciais ativas


de processos que já se encontrem no arquivo definitivo, atribuição essa que é de


responsabilidade  exclusiva  desta  Corregedoria  Regional,  conforme  dispõe  o  já


citado Ato Conjunto e orientado às VT's da 18ª Região, por meio do Ofício Circular nº


010/2019/TRT18-SCR; 


8.2.3 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição); 


8.2.4 Que  o  juízo  se  abstenha  de  extinguir,  sem  resolução  do  mérito,  os


processos  sob  sua  responsabilidade,  quando  houver  divergência  dos  dados


cadastrados no sistema de processo  eletrônico (PJe) com aqueles informados na


petição inicial, sem oportunizar à parte o fornecimento de elementos necessários à


retificação,  nos termos dos §§ 3º  e 4º  do artigo 19 da  Resolução 185/2017 do
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CSJT, destacando-se que, por ora, o sistema PJe não permite que tal retificação


seja  feita  pelo  usuário  externo,  circunstância  que exigirá  a  retificação,  enquanto


perdurar  tal  situação,  pela  Secretaria  da  Vara (item 7.2  –  7  do  Relatório  de


Correição).  Tal procedimento, na visão do Desembargador-Corregedor, pode criar


uma falsa litigiosidade no juízo, comprometendo a fidelidade dos dados estatísticos


da Justiça do Trabalho,  utilizados como parâmetro para distribuição da força de


trabalho  (Resolução  nº  219,  do  CNJ)  e  para  pagamento  da  Gratificação  por


Exercício Cumulativo de Jurisdição (Resolução nº 155, do CSJT);


8.2.5 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no


sistema PJe, do valor das custas arrecadadas nos recursos ordinários interpostos,


nos termos dos artigos 163 do PGC (item 7.2 – 24 do Relatório de Correição); 


8.2.6 A observância pela Secretaria, por ocasião da remessa dos  processos


ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,  da  determinação  contida  no


artigo 128 do PGC,  especialmente quanto a necessidade de certificar


corretamente  os  feriados  e  o  magistrado  prolator  da  sentença,  conforme


apurado no item 7.2 –  27 e 30 do Relatório de Correição; e


8.2.7 Que as Excelentíssimas Juízas atuantes nesta Vara, nos casos em que


haja necessidade de designação de audiência de encerramento, por exemplo, em


virtude da abertura de prazo para juntada de prova emprestada, manifestação das


partes, etc. que seja observada uma data próxima ao decurso do prazo concedido,


em observância ao princípio da razoável duração do processo, consagrado no art.


5º,  LXXVIII,  da  Constituição  Federal,  e  artigo  850  da  CLT,  bem  como  ao


Provimento  nº  2/2016  da  Corregedoria  Regional  (v.g.  0010126-


73.2016.5.18.0018;  0011611-74.2017.5.18.0018;  0011955-55.2017.5.18.0018;


0012007-51.2017.5.18.0018;  0012253-81.2016.5.18.0018;  0011045-


28.2017.5.18.0018 e 0011539-87.2017.5.18.0018).


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 18ª Vara do Trabalho de Goiânia conta com um quadro de 13 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2016/2018, a 18ª Vara do Trabalho de Goiânia recebeu 1.967 processos. O ANEXO
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III  da  Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores (já


descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa movimentação


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui, atualmente, um quadro de lotação superior ao aludido diploma normativo.


A unidade não possui servidores atuando em regime de teletrabalho.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2018


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar pelo menos 92%


dos processos de conhecimento distribuídos no ano corrente). (cumprida)


No exercício de 2018, a 18ª Vara do Trabalho de Goiânia atingiu o percentual de


129,9% no  cumprimento  dessa  meta  (1.601  processos  recebidos  e  1.913


solucionados),  índice  superior  àquele  registrado  em  2017  (110%).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou as Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar


pelo excelente resultado alcançado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2016 no 1º grau). (cumprida) 


A unidade possuía 726 processos distribuídos até 31/12/2016 pendentes de solução,


dos quais 636 foram solucionados até  o ano de 2017.  No exercício  de 2018,  a


unidade solucionou mais 74 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta


em exame, o percentual de 108,7%. O Desembargador-Corregedor parabenizou as


Excelentíssimas Juízas atuantes na unidade pelo atingimento da meta.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de conciliação na fase de conhecimento, em relação ao percentual do biênio


2013/2014, em 2 pontos percentuais, no ano corrente, com cláusula de barreira


de 48%). 


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2013/2014, foi de  53,2%, um pouco abaixo da média regional. Em 2018, o


índice de acordo foi de 47,2%, resultando no não atingimento da meta. 


Meta 5 – Impulsionar processos à execução (baixar pelos menos 92% do total


de casos novos de execução do ano corrente). 


No  exercício  de  2018,  foram  iniciadas  629  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período,  435  execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento da meta em exame, ao percentual de 75,2%.
19
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Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar  98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 1º grau). (cumprida)


A 18ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  possuía  2  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2015 pendentes de solução, das quais 1 foi julgada em 2016 e 1 em 2017,


atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 102%. O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  magistradas  que  atuam  na  unidade


pelo atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida)


A unidade possuía  129 ações de maiores litigantes,  distribuídas até 31/12/2017,


pendentes  de  solução.  No  exercício  de  2018,  a  unidade  recebeu  mais  106


processos  e  julgou  155,  totalizando  80  processos  pendentes  de  julgamento  e


atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 158%. O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  magistradas  que  atuam  na  unidade


pelo excelente desempenho.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2018  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizaram o tempo médio de até


200 dias). (cumprida) 


No exercício de 2016, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em  153 dias. Particularmente na 18ª


Vara do Trabalho de Goiânia, o prazo médio em 2016 foi de  124 dias. Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2018, foi de


147 dias. 


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente).


(cumprida no período)


De acordo com o relatório  de metas publicado pela Divisão de Estatística  deste


Regional,  referente  aos  meses  de  janeiro  a  maio  de  2019,  a  unidade  atingiu  o


percentual  de  111,7% no  cumprimento  da  meta  em  questão,  considerando  a


metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O  Desembargador-


Corregedor  parabenizou  as  Excelentíssimas  Juízas  atuantes  na  unidade  pelo
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resultado parcial alcançado, levando-se em conta que o período de apuração parcial


abrangeu os meses de janeiro a abril, notoriamente atípicos em relação à prestação


jurisdicional,  em face  do  recesso forense,  seguido do  período de suspensão da


realização de audiências, em razão do disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e dos


feriados de Carnaval e Semana Santa.


Meta 2 – Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,


pelo  menos  92% dos  processos distribuídos  até  31/12/2017).  (cumprida  no


período)


A unidade possuía um total de 775 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes


de solução,  dos quais 684 foram solucionados até o final  de 2018.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  maio,  a  unidade


solucionou mais 60 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame,  o percentual  de  103,81%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou as


Excelentíssimas  Juízas  que  atuam neste  juízo  pelo  resultado  parcial  alcançado,


encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais


antigos. 


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2016/2017. 


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi de 50,35%, um pouco acima da média regional. Até o mês de


maio deste  exercício,  o  índice  de conciliação aferido  nesta unidade foi  de  40%,


atingindo,  para  fins  da  meta  em exame,  o  grau  de  cumprimento  de  89,78%.  O


Desembargador-Corregedor  encareceu às  Excelentíssimas  Juízas  a  continuidade


dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação


do juízo.


Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


Foram iniciadas, até maio de 2019, 130 execuções na unidade, tendo sido acrescido


nesta contagem mais 68 processos que entraram na meta, segundo a metodologia


de  cálculo  definida  para  este  exercício.  Registrou-se,  ainda,  que  26  processos


saíram da meta e outros 137 foram baixados, correspondendo, ao final, para fins de


cumprimento  da meta  em exame,  ao  percentual  de  79,19%.  O  Desembargador-


Corregedor  exortou  as  magistradas,  com auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a
21
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seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase


executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste


exercício. 


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(cumprida no período)


A 18ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  possuía  10  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2016 pendentes  de solução,  as  quais  foram julgadas até  o  final  de  2018,


atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 102,04%. O


Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas da unidade pelo resultado


alcançado.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida no período)


A unidade  possui  69  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de maio, a unidade recebeu mais 63 processos e julgou 78, atingindo,


para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  114,61%.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  Excelentíssimas  Juízas  atuantes  na


unidade pelo resultado parcial alcançado, exortando-as, com auxílio do seu corpo de


servidores,  a  seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  em  que


figurem como parte os maiores litigantes. 


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2019  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%. (cumprida no período)


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 147,90 dias. Particularmente na 18ª


Vara do Trabalho de Goiânia, o prazo médio em 2017 foi de 133 dias. No presente


exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de maio, o prazo médio


desta unidade foi 127 dias.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor


reuniu-se com as Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar, expondo-lhes os dados
22
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colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhes a oportunidade de registros


de  considerações  reputadas  relevantes.  As  magistradas  agradeceram  a


oportunidade  e  disseram  não  haver  nada  a  acrescentar.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1 A 18ª Vara do Trabalho de Goiânia tem registrado queda na demanda


processual desde o exercício de 2015, situação que se mostrou mais acentuada em


2018, certamente em decorrência da Reforma Trabalhista, com redução de 23,5%


no volume de ações protocoladas (-493 processos). Noutro vértice, a produtividade


do  juízo  aumentou  em 2018,  registrando  índice  de  119%,  bem superior  àquele


registrado no exercício de 2017, que foi de 99%, reduzindo-se consequentemente o


estoque  de  processos.  A  ordem  cronológica  no  julgamento  dos  processos  é


rigorosamente observada pelas magistradas titular e auxiliar, conforme se vê no item


5.3 desta ata. O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional nos processos


submetidos ao  rito  sumaríssimo,  ao  final  do  exercício  de  2018,  era  de  84  dias,


abaixo do limite fixado pela Corregedoria Regional, que é de 90 dias. Nada obstante,


o  Desembargador-Corregedor  recomendou  às  magistradas  titular  e  auxiliar  que


continuem envidando os esforços necessários visando a redução do prazo médio de


duração dos processos submetidos ao rito ordinário, apurado em 207 dias ao final


de 2018, para patamares inferiores a 180 dias, aproveitando o momento atual, onde


se verifica uma redução da demanda processual e uma inversão da proporção entre


as demandas submetidas aos ritos sumaríssimo e ordinário, conforme demonstrado


nos gráficos constantes do item 4 e registros constantes do item 5.3 desta ata. Foi


recomendado, ainda, às magistradas atuantes nesta Vara do Trabalho, a prolação de


sentenças  líquidas,  conforme  Recomendação  nº  4/CGJT,  já  noticiada  pela


Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  tendo  o


Desembargador-Corregedor ressaltado que esse procedimento  não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por emprestar agilidade à fase


de  execução.  Ademais,  a  prolação  de  sentenças  líquidas  constitui  procedimento


aferido pelo Eg. Tribunal Pleno nos processos de promoção e acesso ao 2º grau,


conforme artigo 11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


12.2 A correição realizada na 18ª Vara do Trabalho de Goiânia revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelas magistradas


titular  e  auxiliar.  O  Diretor  de  Secretaria,  Fábio  Rezende  Machado,  mostrou-se


diligente com seus misteres  e atento  às orientações emanadas da Corregedoria


Regional, o que certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta


visita correicional. A impressão desta Corregedoria Regional parece ser a mesma do
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público externo, já que na última pesquisa de satisfação promovida pelo Tribunal, a


18ª Vara do Trabalho de Goiânia  foi  bem avaliada nos quesitos “cordialidade no


atendimento”,  “clareza  e  precisão  das  informações  prestadas  pelos  servidores”,


“rapidez e facilidade de acesso às informações”, “rapidez na solução dos processos”


e  “atuação  dos  magistrados”. Em  razão  disso,  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu


competente Diretor, pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus


misteres;


12.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.4 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  as


Excelentíssimas  Juízas  Marilda  Jungmann  Gonçalves  Daher,  Titular,  e  Viviane


Pereira  de  Freitas,  Auxiliar,  bem como todos  os  servidores  da  Secretaria,  pelos


resultados  apurados  nesta  visita  correcional  e,  notadamente,  pela  valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal  em relação às metas nacionais e


específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça em 2018 para a Justiça do


Trabalho. Com efeito,  das 7 metas fixadas, o TRT 18 cumpriu 6 delas, estando,


ainda, bem próximo de se cumprir a meta 3, com grau de cumprimento aferido em


99,7%. A 18ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  cumpriu  5  das  7  metas  nacionais,


conforme  anotado  no  item  10  desta  ata,  desempenho  considerado  bom  pelo


Desembargador-Corregedor, e que rendeu à unidade o recebimento de Certificado


no  SELO  METAS  DO  CNJ  2018,  instituído  no  âmbito  do  TRT18  pela  Portaria


Conjunta TRT  18ª  GP/SGJ/SCR  Nº  887/2018, em  solenidade  realizada  no  dia


22/02/2019, na sede do Tribunal. A propósito disso, o Desembargador-Corregedor


concitou as magistradas e servidores da unidade a seguirem se empenhando na


busca pelo atingimento das metas nacionais e específicas fixadas pelo CNJ para a


Justiça  do  Trabalho  em  2019,  observando-se  fielmente  as  orientações  da


Corregedoria Regional.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16h.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 8 de julho de 2019.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2019


No dia 03 de julho de 2019, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela


Excelentíssima Juíza Auxiliar, Dânia Carbonera Soares, pelo Diretor de Secretaria e


demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício, iniciada em 17 de junho de 2019, com fundamento no artigo 682, XI, da


Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 30/2019,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2730/2019, em 28 de maio de 2019, nas páginas 2/3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto


às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços


prestados pela Justiça do Trabalho em Goiás.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Itumbiara e a AGATRA – Associação


Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da Correição


Ordinária  nessa Vara  do Trabalho,  através dos Ofícios  TRT/SCR Nº  133 e  134,
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expedidos em 12 de junho de 2019. Durante os trabalhos correcionais, foi registrado


o comparecimento do Senhor Ernando Ferreira Gomes Lopes, proprietário do Jornal


Folha de Notícias, ocasião em que colheu orientações acerca do procedimento a ser


adotado para a reunião de execuções em face da referida empresa.


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


No período de 01.01.2018 a 31.05.2019, constatou-se os seguintes afastamentos
dos magistrados titular e auxiliar:


* Dados extraídos do sistema SGM em 24.06.2019.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


2
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As Varas do Trabalho de Itumbiara possuem jurisdição sobre os municípios de Bom


Jesus de Goiás, Cachoeira Dourada e Itumbiara (sede da jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Itumbiara, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 11,59% (de 92.883 para 103.652 habitantes1 em 2018). O município de


Itumbiara, localizado na divisa com o Estado de Minas Gerais, é o portal de entrada


para  a  região  Sudeste,  sendo  considerado  o  maior  exportador  do  Estado,


desempenhando  importante  papel  no  escoamento  da  produção  agrícola  do


Sudoeste Goiano. O Produto Interno Bruto (PIB)  de Itumbiara é o sétimo maior do


Estado  de  Goiás,  com especial  destaque  na  área  de  prestação  de  serviços.2 A


criação do DIAGRI – Distrito  Agroindustrial  de  Itumbiara  contribuiu  sobremaneira


para a instalação de agroindústrias no município,  com destaque para:  Caramuru


Alimentos, Pioneer Sementes, Cooperativa Central dos Produtores de São Paulo,


Maeda   Agroindustrial,   Metalgráfica   Rio   Industrial, Kenji, Lacticínio Sul Goiano,


entre outras. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2016, o município possui 3.668 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  27.048  pessoas,  com  salário  médio


mensal de 2,3 salários mínimos. Cerca de 96% da população vive na área urbana do


município.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2018,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2    Dados do IBGE disponíveis em www.ibge.gov.br.
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Sumaríssimo Ordinário


56%
44%


1ª VT de Itumbiara
2018


Sumaríssimo Ordinário


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


07
/2


01
9 


11
:5


3:
51


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


64
76


/2
01


9.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
91


90
46


82
Anexo 1 - ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA
2760/2019 - Segunda-feira, 08 de Julho  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 4







5


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


07
/2


01
9 


11
:5


3:
51


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


64
76


/2
01


9.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
91


90
46


82
Anexo 1 - ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA
2760/2019 - Segunda-feira, 08 de Julho  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5







6


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


07
/2


01
9 


11
:5


3:
51


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


64
76


/2
01


9.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
91


90
46


82
Anexo 1 - ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA
2760/2019 - Segunda-feira, 08 de Julho  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6







A unidade recebeu, no último exercício (2018), 1.416 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2017, um acréscimo na movimentação processual de 1,3%


(+18 processos). Considerado o último triênio (2016/2018), a unidade recebeu, em


média,  1.423 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até maio, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar


em torno de 1.255 processos, sinalizando uma tendência de queda.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  –  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO,  CELERIDADE,  PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade  da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  01.04.2018  a  31.03.2019,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de


Itumbiara, analisada a nível nacional, regional e municipal, apresentou o seguinte


desempenho: 92º lugar, entre 330 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da  mesma  movimentação  processual;  2º  lugar  entre  3  Varas  do  Trabalho


existentes na  Região dentro  da  mesma movimentação processual;  2º  lugar


entre as 2 Varas do Trabalho de Itumbiara.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 198 dias úteis no período correcionado.


8


1ª Vara do Trabalho de Itumbiara


Tipo


Inicial 1.011 91,91 5,11


Instrução 594 54,00 3,00


Una 1 0,09 0,01


ATC Conhecimento 14 1,27 0,07


ATC Execução 14 1,27 0,07
Média 1.634 149 8


Quantidade de 
Audiências


Média Mensal de 
Audiências na 


unidade


Média Diária de 
Audiências na 


unidade
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Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta Vara do Trabalho comparecem habitualmente à unidade e realizam audiências


de segunda a quinta-feira, em sistema de revezamento semanal, assiduidade que


pode ser considerada condizente com a movimentação processual desta Vara do


Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


No que respeita à pauta de audiências, constatou o Desembargador-Corregedor o


exíguo  prazo  para  designação  de  audiências  neste  Juízo,  o  que  demonstra  um


efetivo  controle  da pauta,  em consonância  com as metas regionais  fixadas pela


Corregedoria Regional e, notadamente, com o princípio constitucional da razoável


duração do processo. 


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


*Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


9


Últimas Audiências Designadas – 1ª VT de Itumbiara


Tipo Rito Sumaríssimo Rito Ordinário 


Inicial julho/19 julho/19


Instrução julho/19 julho/19


* Consulta realizada no sistema PJe em 24.06.2019.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


23 2424
25


29 30
27


32


1ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2016 2017 2018 2019*
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


77


169


63


123


70


109


74


103


1ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2016 2017 2018 2019*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1454


1583


623 642


1398


1594


597
684


1.416


1285


463
554523


741


265 282


1ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


246


72


242


71


146


122


94 100


1ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram um efetivo controle dos


prazos médios de duração dos processos nesta Vara do Trabalho, bem abaixo da


meta fixada pela Corregedoria Regional, de 90 e 180 dias, respectivamente, para os


processos que tramitam nos ritos  sumaríssimo e  ordinário.  Os  dados deste  ano


ainda  não  refletem  a  realidade  da  Vara  do  Trabalho,  em  razão  do  período  de


suspensão da realização de audiências, conforme disposto no artigo 220, § 2º, do


CPC, bem como dos períodos de Carnaval e Semana Santa.  Segundo os dados


estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da


Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de 23,52 dias no ano de 2017, sofreu ligeiro acréscimo, em


2018, passando para 28,53 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de


25,42  dias  em 2017 para  29,73  dias em 2018.  No  tocante  ao  prazo médio  da
11


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


41


20


43


11


43


20


38


19


1ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


 PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


ANO DE DISTRIBUIÇÃO NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE JULGAMENTO


2015 2


2016 3


2017 6


2018 62


2019 242


315


TEMPO MÉDIO 107 DIAS


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 09/05/2019.


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUIÍDOS E NÃO 


JULGADOS
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entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo), os


referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo de  62,84 dias em


2017, subiu, em 2018, chegando a 70,36 dias; no rito ordinário, a média desceu, de


122,96 dias em 2017, para 109,2 dias em 2018. A análise do estoque da unidade


(Processos  sem  julgamento)  demonstra  que  o  juízo  correcionado  observa


fielmente  a  ordem  cronológica  dos  processos  ajuizados. Por  fim,  o


Desembargador-Corregedor, a par de reconhecer o bom desempenho da unidade no


exercício de 2018, alertou os magistrados da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara para


a  redução  de  produtividade  no  período,  alcançando  o  índice  de  91%  (1.416


processos  recebidos  e  1.285  solucionados),  abaixo  daquele  aferido  em  2017


(114%).


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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Taxa de Congestionamento (%)


88
78


67


86


1ª VT de Itumbiara
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*


Execuções Iniciadas Encerradas Baixadas


376
306 313


396


568 592625


925
872


142


286 300


1ª VT de Itumbiara
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*
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No exercício de 2018, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 151,7%


no cumprimento da  Meta 5 do CNJ (baixar pelos menos 92% do total  de casos


novos de execução do ano corrente). Traduzindo em números, a 1ª Vara do Trabalho


de Itumbiara iniciou 625 e baixou 872 execuções, o que culminou em uma taxa de


congestionamento de 67%, idêntica ao do Regional no mesmo ano. Nada obstante,


visando  a  continuidade desse bom desempenho da  unidade,  o Desembargador-


Corregedor encareceu aos Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, bem como ao


corpo  de  servidores  da  Secretaria,  que  continuem  observando  as  orientações


contidas na  Recomendação TRT/SCR/ Nº 1/2018, sugerindo, apenas, uma maior


inclusão em pauta de processos da fase executória para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou 31.243 protocolizações no período de setembro/2018 a abril/2019, abaixo da


unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho com movimentação


processual  similar,  que  registrou  92.199.  Além  disso,  segundo  informações


prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes convênios:


RENAJUD/DETRANET, INFOJUD, CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE


–  CNIB,  CONECTIVIDADE/CEF,  CONVÊNIO  DE  ACESSO  AOS  SALDOS  E


EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e CCS-CADASTRO DE CLIENTES


DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (item  6.1 do Relatório de Correição). O


Desembargador-Corregedor parabenizou os  magistrados e servidores da unidade


pela efetiva utilização das ferramentas postas à disposição juízo na fase executória,


razão, certamente, do bom desempenho da unidade, conforme anotado no tópico


anterior.


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Na  última  visita  correcional,  a  unidade  possuía  560  processos com  dados


cadastrais  das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações


incompletas ou erradas nos sistemas informatizados de 1º Grau. Neste exercício, o


Sistema de Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se


excluídos  todos  os  processos  arquivados  definitivamente,  65  processos nessa


condição. Segundo  informações  colhidas  junto  ao  Diretor  de  Secretaria,  os


processos remanescentes  já  foram vistoriados recentemente  pelos  servidores da
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Secretaria, não tendo logrado êxito no preenchimento dos dados faltantes, dada a


situação peculiar de cada um deles.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 6º, do PGC (item 7.2 – 12 do


Relatório de Correição).


Esta recomendação foi atendida.


7.2 Que a Secretaria realize, com frequência, a análise das caixas de tarefas


do sistema PJe, atentando para os processos que se encontram paralisados há mais


de 30 (trinta) dias, a fim de  agilizar o andamento processual. O Desembargador-


Corregedor  constatou a existência de processos sem movimentação por  período


superior a 700 (setecentos) dias, conforme apontado no item 7.2 – 9 do Relatório


de Correição. Para um melhor gerenciamento dos serviços de Secretaria, a unidade


poderá  se  valer  dos  relatórios  extraídos  do  sistema  SAOPJE,  encaminhados


periodicamente pela SCR através dos processos de auditorias permanentes;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.1.


7.3 Que a Secretaria observe o procedimento previsto no  parágrafo 5º do


artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição


previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de


15 dias, sob pena de expedição do ofício previsto no parágrafo 6º do referido artigo


(item 7.2 – 14 do Relatório de Correição);


 Esta recomendação foi atendida.


7.4 Que a Secretaria da Vara, nos casos em que há depósito do valor da
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execução em conta judicial, recolha a contribuição previdenciária em conformidade


com o procedimento previsto no parágrafo 5º do artigo 177 do PGC, preenchendo


a guia GPS com o código de pagamento pertinente, conforme apurado no item 7.2 –


15 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


7.5 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima  e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme Recomendação nº


2/2011 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, inclusive com a expedição de


mandado de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da


execução, conforme apurado no item 7.2 – 17 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendação reiterada


Diante do não atendimento de recomendação feita na última visita correcional,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 Que a Secretaria realize, com frequência, a análise das caixas de tarefas


do sistema PJe, atentando para os processos que se encontram paralisados há mais


de 30 (trinta) dias, a fim de  agilizar o andamento processual. O Desembargador-


Corregedor  constatou a existência de processos sem movimentação por  período


superior a 300 (trezentos) dias, conforme apontado no item 7.2 – 11 do Relatório de


Correição, o que acarreta morosidade da prestação jurisdicional.


8.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-
Corregedor recomendou:


8.2.1 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral
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da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição); e


8.2.2 Que a Secretaria observe o movimento correto a ser lançado no sistema


informatizado  quando  da  devolução  de  cartas  precatórias  ao  Juízo  Deprecante.


Analisando o relatório correspondente no sistema e-Gestão, referente ao mês de


maio/2019,  o  Desembargador-Corregedor  constatou  um  total  de  25  cartas


precatórias pendentes de devolução,  e  algumas delas já  devidamente cumpridas


(item  7.2  –  33  do  Relatório  de  Correição).  A  Secretaria  da  Vara  deverá


comunicar à SCR, em 15 (quinze) dias, as providências adotadas.


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES


A 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2016/2018, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara recebeu 1.423 processos. O ANEXO


III  da  Resolução  63/2010 do  CSJT  prevê  um  quadro  de  9  a  10  servidores


(descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa movimentação


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui, atualmente, um quadro de lotação superior ao aludido ato normativo.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste  Regional.  Ademais,  constatou-se,  nesta  oportunidade que  o  percentual  de


servidores  em  teletrabalho,  superior  ao  limite  permitido  pelo  ato  normativo  que


regulamenta  a  matéria  no  âmbito  do  Tribunal,  já  foi  objeto  de  análise  pela


Administração do Tribunal, por meio do  PA 9885/2019, tendo obtido a necessária


autorização da Presidência do Tribunal, em 26/6/2019.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2018
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Meta 1  – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar pelo menos 92%


dos processos de conhecimento distribuídos no ano corrente). 


No exercício de 2018, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


98,6% no  cumprimento  dessa  meta  (1.416  processos  recebidos  e  1.285


solucionados), índice inferior àquele registrado em 2017 (126,7%).


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2016 no 1º grau). (cumprida) 


A unidade possuía 435 processos distribuídos até 31/12/2016 pendentes de solução,


dos quais 415 foram solucionados até  o ano de 2017.  No exercício  de 2018,  a


unidade solucionou mais 13 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta


em exame, o percentual de 109,3%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os


Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar pelo atingimento da meta.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de conciliação na fase de conhecimento, em relação ao percentual do biênio


2013/2014, em 2 pontos percentuais, no ano corrente, com cláusula de barreira


de 48%). (cumprida)


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2013/2014, foi  de  55,9%, acima da média regional.  Em 2018, o índice de


acordo foi de 52,9%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos


Juízes Titular e Auxiliar pelo excelente resultado alcançado.


Meta 5 – Impulsionar processos à execução (baixar pelos menos 92% do total


de casos novos de execução do ano corrente). (cumprida) 


No  exercício  de  2018,  foram  iniciadas  625  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período,  872  execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de  151,7%,  desempenho


considerado excelente pelo Desembargador-Corregedor.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar  98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 1º grau). (cumprida)


A  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara  possuía  1  ação  coletiva  distribuída  até
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31/12/2015 pendente de solução, a qual foi julgada em 2017, atingindo, para fins de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  102%.  O  Desembargador-


Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e  Auxiliar  pelo


atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida)


A unidade  possuía  25  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2017,


pendentes de solução. No exercício de 2018, a unidade recebeu mais 26 processos


e julgou 36, totalizando 15 processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins


de cumprimento da meta em exame, o percentual de 163,3%. O Desembargador-


Corregedor  parabenizou  os  magistrados  atuantes  na  unidade  pelo  ótimo


desempenho.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2018  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizaram o tempo médio de até


200 dias). (cumprida)


No exercício de 2016, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi  aferido em  153 dias.  Particularmente na 1ª


Vara do Trabalho de Itumbiara, o prazo médio em 2016 foi de 133 dias. Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2018, foi de


88 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente).


(cumprida no período) 


De acordo com o relatório  de metas publicado pela Divisão de Estatística  deste


Regional,  referente  aos  meses  de  janeiro  a  maio  de  2019,  a  unidade  atingiu  o


percentual  de  132,3% no  cumprimento  da  meta  em  questão,  considerando  a


metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O  Desembargador-


Corregedor  parabenizou  os  magistrados  da  unidade  pelo  resultado  parcial


alcançado,  levando-se em conta que o período de apuração parcial  abrangeu os
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meses de janeiro a abril, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional,


em face do recesso forense, seguido do período de suspensão da realização de


audiências, em razão do disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e dos feriados de


Carnaval e Semana Santa.


Meta 2 – Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,


pelo  menos  92% dos  processos distribuídos  até  31/12/2017).  (cumprida  no


período)


A unidade possuía um total de 282 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes


de solução,  dos quais 274 foram solucionados até o  final de 2018.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  maio,  a  unidade


solucionou  mais  6 processos,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em


exame,  o percentual  de  107,54%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os


Excelentíssimos  Juízes  que  atuam neste  juízo  pelo  resultado  parcial  alcançado,


encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais


antigos. 


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2016/2017. (cumprida no período)


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi de 51,38%, acima da média regional. Até o mês de maio deste


exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 46%, atingindo, para


fins da meta em exame, o grau de cumprimento de  102,73%. O Desembargador-


Corregedor  encareceu  aos  Excelentíssimos  Juízes  a  continuidade  dos  esforços


necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação do juízo.


Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). (cumprida no período) 


Foram iniciadas, até maio de 2019, 142 execuções na unidade, tendo sido acrescido


nesta contagem mais 43 processos que entraram na meta, segundo a metodologia


de  cálculo  definida  para  este  exercício.  Registrou-se,  ainda,  que  16  processos


saíram da meta e outros 300 foram baixados, correspondendo, ao final, para fins de


cumprimento da meta em exame, ao percentual de  176,47%.  O Desembargador-


Corregedor  enalteceu  o  excelente  resultado  parcial  alcançado  e  exortou  os


magistrados, com o auxílio do seu corpo de servidores, a seguirem dispensando
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especial atenção aos processos que tramitam na fase executória. 


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(cumprida no período)


A 1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara  possuía  3 ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2016  pendentes  de solução,  as  quais  foram julgadas até  o  final  de  2018,


atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 102,04%. O


Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados da unidade pelo resultado


alcançado. 


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida no período)


A  unidade  possui  5  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de maio, a unidade recebeu mais 5 processos e julgou 6, atingindo, para


fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  122,50%.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  magistrados  pelo  resultado  parcial


alcançado,  exortando-os,  com  auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem


dispensando  especial  atenção  aos  processos  em  que  figurem  como  parte  os


maiores litigantes. 


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2019  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%. (cumprida no período)


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 147,90 dias. Particularmente na 1ª


Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,  o  prazo  médio  em 2017  foi  de  95,67  dias.  No


presente exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de maio, o prazo


médio desta unidade foi 86,15 dias.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor


reuniu-se com a Excelentíssima Juíza Auxiliar, expondo-lhe os dados colhidos por
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ocasião  desta  correição  e  franqueando-lhe  a  oportunidade  de  registros  de


considerações  reputadas  relevantes.  A magistrada  agradeceu  a  oportunidade  e


disse não haver nada a acrescentar. Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez


os seguintes registros: 


12.1 A 1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara  foi  uma  das  6  unidades  deste


Regional  que  não  registrou  queda  na  demanda  processual  após  o  advento  da


Reforma Trabalhista, tendo a sua movimentação, no ano de 2018, sofrido um ligeiro


aumento  de 1,3% (+18 processos)  em relação ao exercício  de  2017.  Para  este


exercício, considerando a movimentação processual de janeiro a maio, a unidade


deverá registrar demanda processual inferior a 1.300 processos, sinalizando uma


tendência  de  queda  (1.255  processos,  conforme  item  4  desta  Ata).  A  ordem


cronológica  no  julgamento  dos  processos  é  rigorosamente  observada  pelos


magistrados titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata. O prazo médio


da entrega da prestação jurisdicional, ao final do exercício de 2018, era de apenas


70 dias no sumaríssimo e 109 dias no ordinário, bem abaixo da meta fixada pela


Corregedoria  Regional,  de  90  e  180  dias,  respectivamente.  Nada  obstante,  o


Desembargador-Corregedor, a par de reconhecer o ótimo desempenho da unidade


no exercício anterior, apenas alertou os magistrados titular e auxiliar para a redução


de produtividade no período, alcançando-se o índice de 91%, abaixo daquele aferido


em 2017 (114%). Por outro lado, neste exercício, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara


vem demonstrando excelente desempenho, tendo cumprido, até o mês de maio,


todas  as  metas  nacionais  fixadas  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Foi


recomendado, apenas, aos magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho, a prolação


de  sentenças  líquidas,  conforme  Recomendação  nº  4/CGJT,  já  noticiada  pela


Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  tendo  o


Desembargador-Corregedor  ressaltado que esse procedimento não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por emprestar agilidade à fase


de  execução.  Ademais,  a  prolação  de  sentenças  líquidas  constitui  procedimento


aferido pelo Eg. Tribunal Pleno nos processos de promoção e acesso ao 2º grau,


conforme artigo 11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


12.2 A correição realizada na 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelos magistrados


titular e auxiliar. O Diretor de Secretaria, Oriel de Sousa Lima, mostrou-se diligente


com seus misteres e atento às orientações emanadas da Corregedoria Regional, o


que  certamente  contribuiu  para  os  resultados  positivos  aferidos  nesta  visita


21


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
8/


07
/2


01
9 


11
:5


3:
51


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


64
76


/2
01


9.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
91


90
46


82
Anexo 1 - ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA
2760/2019 - Segunda-feira, 08 de Julho  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 21







correicional.  A impressão  desta  Corregedoria  Regional  parece  ser  a  mesma  do


público externo, já que na última pesquisa de satisfação promovida pelo Tribunal, a


1ª Vara do Trabalho de Itumbiara foi  bem avaliada nos quesitos “cordialidade no


atendimento”,  “clareza  e  precisão  das  informações  prestadas  pelos  servidores”,


“rapidez e facilidade de acesso às informações”, “rapidez na solução dos processos”


e  “atuação  dos  magistrados”.  Em  razão  disso,  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu


competente Diretor, pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus


misteres.  Registrou,  ainda,  o  Desembargador-Corregedor  o  deferimento  de


aposentadoria  do  Diretor  de  Secretaria  desta  Unidade,  Oriel  de  Sousa  Lima,


publicado no DOU de 2/7/2019, o qual despede-se desta Vara do Trabalho no dia de


hoje, após mais de 21 anos de relevantes serviços prestados à Justiça do Trabalho;


12.3          O Desembargador-Corregedor constatou, ainda, nesta visita correcional a


necessidade de treinamento dos servidores desta unidade na ferramenta PJe-JT, o


que tem prejudicado a correta movimentação dos processos no sistema. Em razão


disso, foi determinada a remessa de cópia desta ata à Secretaria-Geral Judiciária


para que supra essa necessidade, com a designação dos servidores do Grupo de


Apoio ao Pje-JT para auxílio na Secretaria desta Vara do Trabalho;


12.4 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.5 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos  Juízes  Rodrigo  Dias  da  Fonseca,  Titular,  e  Dânia  Carbonera


Soares,  Auxiliar,  bem como  todos  os  servidores  da  Secretaria,  pelos  resultados


apurados nesta visita correcional e, notadamente, pela valiosa contribuição dada no


desempenho do Tribunal em relação às metas nacionais e específicas fixadas pelo


Conselho Nacional de Justiça em 2018 para a Justiça do Trabalho. Com efeito, das


7 metas fixadas, o TRT 18 cumpriu 6 delas, estando, ainda, bem próximo de se


cumprir  a  meta  3,  com grau  de  cumprimento  aferido  em  99,7%. A 1ª  Vara  do


Trabalho de Itumbiara cumpriu 6 das 7 metas nacionais, conforme anotado no item


10 desta  ata,  desempenho  considerado  bom pelo  Desembargador-Corregedor,  e


que rendeu à unidade o recebimento de Certificado no SELO METAS DO CNJ 2018,


instituído  no âmbito  do TRT18 pela Portaria  Conjunta TRT 18ª  GP/SGJ/SCR Nº


887/2018, em  solenidade  realizada  no  dia  22/02/2019,  na  sede  do  Tribunal.  A


propósito disso, o Desembargador-Corregedor concitou os magistrados e servidores
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da  unidade  a  seguirem  se  empenhando  na  busca  pelo  atingimento  das  metas


nacionais  e  específicas  fixadas  pelo  CNJ  para  a  Justiça  do  Trabalho  em 2019,


observando-se  fielmente  as  orientações  da  Corregedoria  Regional,  merecendo


destaque o cumprimento de todas as metas no período de janeiro a maio.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 18h.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 8 de julho de 2019.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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